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Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361
Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária

Nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., localizada na Rua Cubatão, nº 1.190, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados para se reunirem, no dia 27 
de setembro de 2024, às 08:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), na sede social da Companhia, 
para deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar a proposta, formulada pela diretoria, 
de aumento do capital social da Companhia no valor de até R$ 6.119.254,54 (seis milhões, cento e dezenove mil e 
duzentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos), mediante a emissão de 611.925.454 (seiscentas 
e onze milhões, novecentas e vinte e cinco mil e quatrocentas e cinquenta e quatro) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; (ii) aprovar a realização da 3ª emissão de debêntures simples, conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia, no valor de até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
reais), na data de emissão, a qual será objeto de colocação privada, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura 
de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 3ª (Terceira) Emissão da Casa 
de Saúde Santa Rita S.A.”; e (iii) autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
para a implementação dos itens (i) e (ii) da Ordem do Dia. Informações Gerais e Instruções aos Participantes: 
Os documentos e informações pertinentes à matéria relacionada neste edital encontram-se à disposição para consulta 
na sede social da Companhia, nos termos do art. 135, §3º, da Lei das S.A. Para participar da Assembleia, os senhores 
acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de 
identidade do acionista ou de seu representante, bem como, se for o caso, a documentação societária comprovando os 
poderes do respectivo representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na 
hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação 
de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que cópia 
autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br 
ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia para validação.

São Paulo (SP), 19 de setembro de 2024. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente

CZ Energy Comercializadora de Etanol S.A.
CNPJ nº 33.113.427/0001-55

Demonstrações Contábeis em 31 de Março de 2024 (Em Milhares)

Diretor: Tiago Medeiros Marques Contadora: Cassiane da Silva Takemasa - CRC-RS 079865/O-4 T SP

Demonstração do Resultado
Receita Operacional Bruta 31-Mar-24 31-Mar-23
Receita venda produtos 22.351 152.136
Impostos sobre vendas (2.298) (21.483)

20.053 130.653
Custo das 
 Mercadorias Vendidas (16.817) (126.479)
Resultado Operacional Bruto 3.236 4.174
Despesas Operacionais
Despesas gerais administrativas (170) (114)
Financeiras líquidas 640 (3.943)

470 (4.057)
Lucro antes do IR e CS 3.706 117
IR e CS - correntes (793) (207)
IR e CS - diferidos (442) 173
Total 2.472 83

Balanço Patrimonial 31-Mar-24 31-Mar-23
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 12.190 5.902
Contas a receber – –
Estoque – 2.098
Inventário – 17.938
Imposto a recuperar 407 486
Imposto diferido 7 449
Adiantamento a terceiro – –
Outras contas a receber 130.000 –

142.604 26.872
Não Circulante
Contas a receber – –
Propriedade, planta e equipamento – –
Ativo intangível – –
Total 142.604 26.872

Balanço Patrimonial 31-Mar-24 31-Mar-23
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante
Empréstimos de curto prazo 130.079 13.558
Contas a pagar - partes relacionadas – –
Contas a pagar 3 823
Impostos a pagar 1 247
Passivo de arrendamento – –
Salários e encargos sociais – –
Outros créditos – 2.194

130.083 16.823
Não Circulante – –
Imposto diferido – –
Patrimônio Líquido 10.000 10.000
Capital social 2.521 49
Lucro do exercício 12.521 10.049
Total 142.604 26.872

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE AGOSTO DE 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia um de agosto de 2024, às 09:00, na sede social da Solví Participações S.A., 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400, FR, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Compa-
nhia”). 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acio-
nistas da Companhia. 3. Mesa: Sr. Carlos Leal Villa - Presidente da Mesa; e Sr. Celso Pedroso - Secretário. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia de membro do Conselho de Administração; (ii) a eleição de novo membro do Conse-
lho de Administração; e (iii) a reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração. 5. Deliberações: Prelimi-
narmente, foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, Parágrafo 1º, da Lei das 
S.A. Os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Aceitar a renún-
cia da Sra. Olga Stankevicius Colpo, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração, conforme termo de 
renúncia anexo à presente ata, datado de 30/06/2024. 5.2. Aprovar a eleição do Sr. Antonio Carlos Manssour La-
cerda, brasileiro, casado, agrônomo, portador da cédula de identidade RG nº 68.428.524-1 e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 424.159.346-15, com endereço comercial na sede da 
Companhia, ao cargo de Conselheiro, iniciando o seu mandato em 01 de agosto de 2024 até a Assembleia Geral Ordi-
nária que deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício social fi ndo em 31 de de-
zembro de 2025 (“AGO Contas 2025”). 5.3. Aprovar a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração 
que, em conjunto com o Sr. Antonio Lacerda, compõem o Conselho de Administração da Companhia, todos com man-
dato até a AGO Contas 2025: (i) Carlos Leal Villa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identida-
de RG nº 01.085.158-58, emitida pela SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/
MF”) sob nº 112.163.365-04, com endereço comercial na sede da Companhia, no cargo de Presidente do Conselho de 
Administração; (ii) Fernando Lima Rocha Lohmann, brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identi-
dade RG nº 10.117.655-0, emitida pela IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 289.332.088-01, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório na Rua Funchal, 418, conj. 3301, Levei 33 Ed. E Tower - Vila 
Olímpia, CEP 04551-060, São Paulo/SP, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (iii) Marcelo Mo-
ses de Oliveira Lyrio, brasileiro, divorciado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 59.168.992-3 e ins-
crito no CPF/MF sob o nº 746.597.157-87, com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Haddock 
Lobo 1725, apto 271, CEP: 01414-003, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (iv) Albérico Ma-
chado Mascarenhas, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 01.036.068-90, emitida 
pela SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 101.846.785-87, residente na cidade de Salvador, estado da Bahia, com es-
critório comercial na Rua Waldemar Falcão, nº 1804, Edifício Morada Real do Horto, Apto. 801, Horto Florestal, CEP 
40296-710, Salvador/BA, no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (v) Antonio Carlos Manssour 
Lacerda, brasileiro, casado, agrônomo, portador da cédula de identidade RG nº 68.428.524-1 e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 424.159.346-15, residente e domiciliado na cidade de Co-
tia, estado de São Paulo, na Avenida das Palmas, 348, Granja Vianna II, CEP 06700-000, São Paulo/SP, no cargo de mem-
bro efetivo do Conselho de Administração; e (vi) Denise Pauli Pavarina, brasileira, em união estável, economista, 
portadora da cédula de identidade RG nº 11.974.549-5, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 076.818.858-
03, residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na sede da Companhia, no cargo de 
membro efetivo independente do Conselho de Administração. Cada um dos membros do Conselho de Administração, 
ora eleitos/reeleitos aceitam o cargo para os quais foram eleitos e afi rmam, expressamente, nos termos e para os fi ns do 
§1º do artigo 147 da Lei 6.404/76, conforme alterada e sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, 
de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concus-
são, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade e tomam posse mediante assinatura dos termos 
de posse anexos à presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, fo-
ram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que lida e achada conforme foi assinada por todos os presen-
tes. Confere com original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 01 de agosto de 2024. Mesa: Carlos Leal Villa - Pre-
sidente, Celso Pedroso - Secretário. JUCESP nº 339.727/24-0 em 12.09.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Gestora de Inteligência de Crédito S.A. 
Companhia de Capital Fechado - CNPJ 28.042.871/0001-97 - NIRE 353.005.051.82

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 12 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 12 de setembro de 2024, às 15h00min, na sede da Gestora de Inteligência 
de Crédito S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda Ara-
guaia nº 2.104, 8º andar, conjunto 81 a 84, Alphaville Industrial, CEP 06455-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do estatuto social da Companhia, tendo em vista a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia (“Conselheiros”). 3. 
Composição da Mesa: Dirigiram os trabalhos, como Presidente, o Sr. Felipe Guimarães Geissler Prin-
ce, e como Secretário, o Sr. Gustavo José Marrone de Castro Marrone. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, da sua 3ª (terceira) emissão de notas 
comerciais escriturais, em série única, no valor total de R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões 
de reais) (“Emissão” e “Notas Comerciais Escriturais”, respectivamente), nos termos dos artigos 45 e 
seguintes da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, conforme alterada (“Lei nº 14.195”), as quais se-
rão objeto de distribuição pública, por meio do rito automático, sem análise prévia, nos termos da Lei nº 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a autorização à Diretoria da Companhia e 
seus procuradores para: (a) negociar os demais termos e condições das Notas Comerciais Escriturais; 
(b) adotar e praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação e formalização das delibera-
ções tomadas nesta reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta perante a B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”) e demais órgãos competentes, conforme aplicável, a contratação de 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta e 
de prestadores de serviços da Oferta, a celebração do “Termo da 3ª (Terceira) Emissão de Notas Co-
merciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.” (“Termo de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia e o Agente Fiduciário (“Agente Fiduciário”) representando a comunhão de titulares de Notas 
Comerciais Escriturais (“Titulares”), do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), bem como 
seus eventuais aditamentos e demais documentos necessários para a Emissão e a Oferta; e (c) a pra-
ticar os atos para registro e publicação da presente ata; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados 
pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta. 5. Deli-
berações: Após análise e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, os Srs. Conselheiros, por 
unanimidade dos presentes, e sem ressalvas, reservas ou restrições, abstendo-se da votação relacio-
nada ao item 5.2 abaixo o conselheiro Edson Marcelo Moreto, em razão de deliberação envolvendo 
Parte Relacionada, registraram suas deliberações da seguinte forma: 5.1. Aprovar, nos termos do artigo 
46, parágrafo único, da Lei 14.195, a realização, pela Companhia, da Emissão, com as seguintes carac-
terísticas principais: (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 3ª (terceira) emissão de notas 
comerciais escriturais da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definida abai-
xo). (c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (d) Quantidade de Notas Comer-
ciais Escriturais: Serão emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) Notas Comerciais Escriturais; (e) Valor 
Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais, na Data de Emissão, será 
de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (f) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos 
obtidos pela Companhia com a Emissão serão utilizados para alongamento do passivo da Companhia, 
no valor de aproximadamente R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), incluindo o pagamento de 
principal e juros, e o remanescente para usos corporativos gerais da Companhia; (g) Colocação e Pro-
cedimento de Distribuição: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição pública, nos 
termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das 
Notas Comerciais Escriturais, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), e destinadas exclusivamente à subscrição por 
Investidores Profissionais (assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de 
maio de 2021), observados os termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribui-
ção Pública, Sob Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em Série 
Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.” (“Contrato de Distribuição”), 
a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder. As Notas Comerciais Escriturais poderão ser 
distribuídas pelo Coordenador Líder a partir da data da divulgação do anúncio de início de distribuição 
(“Anúncio de Início”), realizada nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, com envio simultâneo, 
pelo Coordenador Líder, da versão eletrônica do Anúncio de Início à CVM e à B3, nos termos do pará-
grafo 2º do artigo 59 da Resolução CVM 160 (“Período de Distribuição”); (h) Local de Emissão: Para 
todos os fins e efeitos legais, o local de emissão das Notas Comerciais Escriturais será a cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo; (i) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão 
das Notas Comerciais Escriturais será aquela a ser definida no Termo de Emissão (“Data de Emissão”); 
(j) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade 
será a primeira data de integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Data de Início da Rentabilida-
de”); (k) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Notas Comerciais Escriturais: As Notas Co-
merciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprova-
da pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme a ser definido no Termo de Emissão), na qualidade 
de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais e, adicionalmente, com relação às 
Notas Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será 
expedido por esta extrato em nome do Titular, que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Notas Comerciais Escriturais; (l) Garantias: As Notas Comerciais Escriturais não serão garantidas por 
garantias reais ou fidejussórias; (m) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate 
das Notas Comerciais Escriturais, conforme a ser previsto no Termo de Emissão, de Oferta de Resgate 
Antecipado (conforme abaixo definido) com eventual resgate da totalidade das Notas Comerciais Escri-
turais, de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), de Amortização Extraordinária 
Facultativa (conforme definido abaixo) e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Notas Comerciais Escriturais, nos termos a serem previstos no Termo de Emissão, as Notas Comerciais 
Escriturais terão prazo de 1.095 (mil e noventa e cinco) dias corridos contados a partir da Data de 
Emissão (“Data de Vencimento”); (n) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integraliza-
ção: As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente na-
cional, no ato da subscrição, na primeira data de integralização, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3, pelo seu Valor Nominal Unitário. Caso haja a integralização em mais de uma data, a 
Nota Comercial Escritural que venha a ser integralizada em data posterior à primeira data de integrali-
zação deverá ser integralizada pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a data de sua efetiva integrali-
zação (exclusive) (“Preço de Subscrição”), dentro do Período de Distribuição. As Notas Comerciais Es-
criturais poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, a exclusivo critério do Coordenador 
Líder, no ato de subscrição das Notas Comerciais Escriturais, observado que referido ágio ou deságio 
deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade dos Titulares das Notas Comerciais Escriturais, na 
mesma data de subscrição e integralização; (o) Atualização Monetária das Notas Comerciais Escritu-
rais: As Notas Comerciais Escriturais não terão o seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário atualizado monetariamente; (p) Remuneração das Notas Comerciais Escriturais: Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, conforme o caso, 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das 
taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no 
informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br), base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) dias úteis (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente do spread ou sobretaxa equivalente 
a 1,45% (um inteiro e quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) dias úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”). A Remuneração será 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidente so-
bre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, 
conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pagamento da Remune-
ração (inclusive), conforme o caso, até a próxima data do pagamento da Remuneração (exclusive), na 
(i) data de Amortização Extraordinária Facultativa; (ii) Data de Vencimento; (iii) data em que ocorrer o 
resgate a ser previsto no Termo de Emissão; (iv) data em que ocorrer um Resgate Antecipado Faculta-
tivo; (v) data em que ocorrer o resgate total das Notas Comerciais Escriturais decorrente de uma Oferta 
de Resgate Antecipado; ou (vi) data de pagamento decorrente de vencimento antecipado em decorrên-
cia de um dos Eventos de Vencimento Antecipado (conforme definido abaixo), o que ocorrer primeiro, 
conforme o caso, de acordo com a fórmula a ser prevista no Termo de Emissão; (q) Pagamento da 
Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate das Notas Comerciais Escri-
turais, conforme a ser previsto no Termo de Emissão, de resgate antecipado total decorrente de Oferta 
de Resgate Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo, de Amortização Extraordinária Facultativa 
e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos ter-
mos a serem previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga em uma única parcela, na Data 
de Vencimento; (r) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de resgate das Notas Comerciais Escriturais, conforme a ser previsto no Termo de Emis-
são, de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, de Resgate Antecipado 
Facultativo, de Amortização Extraordinária Facultativa e/ou do vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos termos a serem previstos no Termo de Emissão, o 
pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Es-
criturais será realizado integralmente em uma única parcela, na Data de Vencimento; (s) Local de Paga-
mento: Os pagamentos referentes às Notas Comerciais Escriturais e a quaisquer outros valores even-
tualmente devidos pela Companhia nos termos do Termo de Emissão serão realizados pela Companhia, 
(i) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos 
Moratórios, e com relação às Notas Comerciais Escriturais que estejam custodiadas eletronicamente na 
B3, por meio da B3; ou (ii) para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas eletroni-
camente na B3, por meio do Escriturador ou, com relação aos pagamentos que não possam ser reali-
zados por meio do Escriturador, na sede da Companhia, conforme o caso. (t) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer valor devido aos Titulares nos 
termos do Termo de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, incidirão, sobre todos e 
quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extra-

judicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e não compensa-
tória, de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (u) Classificação de Risco: Não será contratada 
agência de classificação de risco no âmbito da Oferta para atribuir rating às Notas Comerciais Escritu-
rais; (v) Direito de Preferência: Não haverá direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia 
na subscrição das Notas Comerciais Escriturais; (w) Fundo de Liquidez e Estabilização: Não será cons-
tituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para as Notas Co-
merciais Escriturais. Não será firmado contrato de estabilização de preço das Notas Comerciais Escri-
turais no mercado secundário; (x) Repactuação Programada: As Notas Comerciais Escriturais não se-
rão objeto de repactuação programada; (y) Fundo de Amortização: Não será constituído fundo de 
amortização para a Emissão; (z) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério e independentemente da vontade dos Titulares, a qualquer momento, realizar o resgate anteci-
pado total das Notas Comerciais (“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipa-
do Facultativo, o valor a ser pago aos Titulares será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais a serem resgatadas, acrescido; (i) da Remu-
neração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pa-
gamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo resgate das Notas Comer-
ciais Escriturais objeto do Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (ii) dos Encargos Moratórios, se 
for o caso, devidos e ainda não pagos; e (iii) de prêmio flat, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, conforme item “(i)” ante-
rior, de acordo com a tabela abaixo. As Notas Comerciais Escriturais objeto de Resgate Antecipado 
Facultativo deverão ser obrigatoriamente canceladas, observada a regulamentação em vigor. Não será 
admitido resgate antecipado parcial das Notas Comerciais Escriturais. Os demais termos e condições 
do Resgate Antecipado Facultativo serão previstos no Termo de Emissão;
Data do Resgate Antecipado Facultativo                                                                       Prêmio de 
     Resgate
A partir da Data de Emissão (inclusive) até 30 de março de 2026 (exclusive) 0,52%
A partir de 30 de março de 2026 (inclusive) até 30 de junho de 2026 (exclusive) 0,50%
A partir de 30 de junho de 2026 (inclusive) até 30 de setembro de 2026 (exclusive) 0,47%
A partir de 30 de setembro de 2026 (inclusive) até 30 de dezembro de 2026 (exclusive) 0,39%
A partir de 30 de dezembro de 2026 (inclusive) até 30 de março de 2027 (exclusive) 0,29%
A partir de 30 de março de 2027 (inclusive) até 30 de junho de 2027 (exclusive) 0,20%
A partir de 30 de junho de 2027 (inclusive) até 30 de setembro de 2027 (exclusive) 0,08%
(aa) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
tempo, realizar a amortização extraordinária facultativa das Notas Comerciais Escriturais (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela 
Companhia será equivalente: (a) à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Uni-
tário das Notas Comerciais Escriturais, conforme o caso; acrescido (b) da Remuneração até a data da 
Amortização Extraordinária Facultativa, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabili-
dade ou da última data de pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data da efe-
tiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive) (sendo os itens “(a)” e “(b)” acima, considerados 
em conjunto como “Valor Base da Amortização Extraordinária Facultativa”), (c) demais encargos devidos 
e não pagos; e (d) de prêmio flat de amortização extraordinária conforme indicado na tabela abaixo, inci-
dente sobre o Valor Base da Amortização Extraordinária Facultativa. O pagamento das Notas Comerciais 
Escriturais objeto da Amortização Extraordinária Facultativa será feito pela Companhia (i) por meio dos 
procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente pela 
B3; ou (ii) na hipótese de as Notas Comerciais Escriturais não estarem custodiadas eletronicamente na 
B3, por meio do Escriturador. A realização da Amortização Extraordinária Facultativa deverá abranger, 
proporcionalmente, todas as Notas Comerciais Escriturais, e deverá obedecer ao limite de amortização 
de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais. Os demais 
termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa serão previstos no Termo de Emissão;
Data da Amortização Extraordinária Facultativa                                                                Prêmio de
      Amortização
   Extraordinária
   Facultativa
A partir da Data de Emissão (inclusive) até 30 de março de 2026 (exclusive) 0,52%
A partir de 30 de março de 2026 (inclusive) até 30 de junho de 2026 (exclusive) 0,50%
A partir de 30 de junho de 2026 (inclusive) até 30 de setembro de 2026 (exclusive) 0,47%
A partir de 30 de setembro de 2026 (inclusive) até 30 de dezembro de 2026 (exclusive) 0,39%
A partir de 30 de dezembro de 2026 (inclusive) até 30 de março de 2027 (exclusive) 0,29%
A partir de 30 de março de 2027 (inclusive) até 30 de junho de 2027 (exclusive) 0,20%
A partir de 30 de junho de 2027 (inclusive) até 30 de setembro de 2027 (exclusive) 0,08%
(ab) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá realizar, a qualquer tempo e a seu exclusivo 
critério, a partir da Data de Início da Rentabilidade (inclusive), oferta de resgate antecipado total ou par-
cial das Notas Comerciais Escriturais, com o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais Es-
criturais efetivamente resgatadas, que será endereçada a todos os Titulares, sem distinção, assegurada 
a igualdade de condições a todos os Titulares, conforme o que for definido pela Companhia, para aceitar 
o resgate antecipado das Notas Comerciais Escriturais de que forem titulares, de acordo com os termos 
e condições previstos abaixo (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago em relação a cada 
uma das Notas Comerciais Escriturais indicadas por seus respectivos Titulares em adesão à Oferta de 
Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais objeto do resgate, acrescido (i) da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pagamento da 
Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive); (ii) dos Encar-
gos Moratórios devidos e não pagos, até a data do referido resgate, caso existentes; e (iii) se for o caso, 
de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos Titulares, a exclusivo critério da Companhia, o qual 
não poderá ser negativo. O pagamento das Notas Comerciais Escriturais resgatadas antecipadamente 
por meio da Oferta de Resgate Antecipado será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela 
B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) mediante depósito 
em contas correntes indicadas pelos Titulares a ser realizado pelo Banco Liquidante (conforme a ser 
definido no Termo de Emissão) e/ou pelo Escriturador, no caso de Notas Comerciais Escriturais que 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3. Caso a quantidade de Titulares que aceitaram a Oferta 
de Resgate Antecipado exceda eventual volume máximo estabelecido pela Companhia para realização 
da Oferta de Resgate Antecipado o resgate antecipado será feito mediante sorteio, coordenado pelo 
Agente Fiduciário e cujo procedimento será definido no Edital de Oferta de Resgate Antecipado, sendo 
que todos os procedimentos como habilitação, apuração e validação de quantidades, serão realizados 
fora do âmbito da B3. Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado serão previstos 
no Termo de Emissão; (ac) Aquisição Facultativa: Observadas as normas aplicáveis, a Companhia 
poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais Escriturais, no mercado secundário, condicionado 
ao aceite do respectivo Titular vendedor por valor igual, inferior ou superior ao Valor Nominal Unitário ou 
ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso. A Companhia deverá fazer constar das demons-
trações financeiras da Companhia referidas aquisições. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas 
pela Companhia poderão, a critério da Companhia (a) ser canceladas; (b) permanecer em tesouraria; 
ou (c) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 
160. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se 
e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Notas Comer-
ciais Escriturais; (ad) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas Comerciais Escriturais 
serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacio-
nalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. As Notas Comerciais 
Escriturais serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos 
e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de 
pagamento liquidados financeiramente e as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente 
na B3; (ae) Procedimento de Coleta de Intenções de Investimento: Será adotado o procedimento de 
coleta de intenções de investimento, organizado pelo Coordenador Líder, sem lotes mínimos ou máxi-
mos, a ser conduzido pelo Coordenador Líder nos termos do Contrato de Distribuição, para definição da 
alocação das Notas Comerciais Escriturais junto aos Investidores Profissionais, sendo que tal alocação 
será realizada de forma discricionária pelo Coordenador Líder, observadas as disposições do Contrato 
de Distribuição; (af) Vencimento Antecipado: As Notas Comerciais Escriturais serão ou poderão ser, 
conforme o caso, consideradas vencidas antecipadamente nas hipóteses e nos termos a serem pre-
vistos no Termo de Emissão (cada uma dessas hipóteses um “Evento de Vencimento Antecipado”); e 
(ag) Demais Características: As demais características e condições da Emissão e das Notas Comer-
ciais Escriturais serão previstas no Termo de Emissão. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia e seus 
procuradores a: (a) negociar os demais termos e condições das Notas Comerciais Escriturais; (b) ado-
tar e praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação e formalização das deliberações 
tomadas nesta reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta perante a B3 e demais órgãos 
competentes, conforme aplicável, a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários para a realização da Oferta e de prestadores de serviços da Oferta, a celebração 
do Termo de Emissão, do Contrato de Distribuição, bem como seus eventuais aditamentos e demais 
documentos necessários para a Emissão e a Oferta; e (c) a praticar os atos para registro e publicação 
da presente ata. 5.3. Autorizar a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia 
e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta. 6. Lavratura Da Ata: Autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário que, reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme, aprovada e assinada por todos os Conselheiros participantes: Sr. Felipe Guimarães Geissler 
Prince, Sr. Edson Marcelo Moreto, Sr. Eduardo Luis Sasaki, Sra. Henriete Alexandra Sartori Bernabé, 
Sr. Matias Granata, Sr. Rick Trainor e Sr. Amador Wilson Rodrigues Testa. Certifico que a presente ata 
é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Barueri, 12 de setembro de 2024. Gustavo Marrone - Secretário; 
Felipe Guimarães Geissler Prince - Conselheiro; Edson Marcelo Moreto - Conselheiro; Eduardo Luis 
Sasaki - Conselheiro; Henriete Alexandra Sartori Bernabé - Conselheiro; Matias Granata - Conselheiro; 
Rick Trainor - Conselheiro; Amador Wilson Rodrigues Testa - Conselheiro. Jucesp nº 348.309/24-7 em 
17/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B7B0-F484-6296-EF01.
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Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais sem centavos, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - Exercício Findo em 31 de dezembro de 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)Ativo Notas 2023 2022

Circulante  36.958.213 31.218.338
 Disponível 3 5.169.173 9.198.665
 Aplicações Financeiras 4 128.122 21.209
 Contas a Receber 5 16.851.393 9.472.535
 Estoques 6 2.675.288 2.069.167
 Outros Créditos 7 5.664.077 10.456.763
 Despesas Pagas Antecipadamente  87.731 -
 Comodato  6.286.523 -
 Impostos a Recuperar  95.906 -
Não Circulante  94.610.104 69.028.658
 Realizável a Longo Prazo 8 1.938.138 1.938.138
 Investimentos 9 2.074.681 5.056.197
 Imobilizado 10 90.597.285 62.034.323
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Total do Ativo  131.568.317 100.246.996

Passivo Notas 2023 2022
Circulante  61.759.045 32.006.360
 Valores a Pagar 11 12.571.244 3.319.358
 Empréstimos e Financiamentos 12 24.743.893 4.767.287
 Obrigações Trabalhistas 13 12.139.946 20.365.036
 Obrigações Fiscais  17.359 -
 Parcelamentos Fiscais e Previdenciários 14 5.544.149 3.554.679
 Outras Contas a Pagar  455.931 -
 Comodato  6.286.523 -
Não Circulante  83.716.991 36.164.026
 Empréstimos e Financiamentos 12 31.401.576 10.101.780
 Parcelamentos Previdenciários 14 20.146.888 26.062.246
 Obrigações Trabalhistas em
 discussão judicial 13 27.295.232 -
 Provisão para Demanda Judicial 15 4.873.295 -
Patrimônio Líquido/
 Passivo a Descoberto  (13.907.719) 32.076.610
 Capital Social 16 66.800.000 66.800.000
 (Capital a Integralizar)  (40.000.000) (40.000.000)
 Reserva de Lucros  1.211.982 1.211.982
 Ajuste de Exercícios Anteriores  (22.053.663) -
 Lucros ou Prejuízos Acumulados  (19.866.038) 4.064.628
Total do Passivo e 
 Passivo a Descoberto  131.568.317 100.246.996

 Notas 2023 2022
Receita Operacional Líquida  309.455.986 292.358.595
 Custo dos Serviços Prestados 17 (259.472.651) (260.993.560)
Lucro Operacional Bruto  49.983.335 31.365.034
Despesas Operacionais 
 - Administrativas  (68.696.937) (46.048.270)
 Despesas com Pessoal 18 (15.323.448) (7.255.307)
 Despesas de Arrendamento 
 Mercantil e Locação de Bens  (525.823) (38.730)
 Despesas de Conservação de 
 Bens e Instalações  (1.269.865) (573.813)
 Despesas com Transporte  (10.300) (1.761.097)
 Outras Despesas Administrativas 19 (47.817.816) (36.236.615)
 Despesas de Depreciação 
 e Amortização  (160.212) (173.945)
 Outras Receitas/Despesas 20 (3.589.473) (8.763)
Lucro (Prejuízo) Operacional 
 antes do Resultado Financeiro  (18.713.602) (14.683.235)
 Despesas Financeiras 25 (5.961.099) (646.435)
 Receitas Financeiras 26 744.035 85.351
Lucro antes dos Impostos  (23.930.666) (15.244.319)
 Imposto de Renda PJ  - -
 Contribuição Social s/Lucro Líquido  - -
Lucro (Prejuízo) Líquido 
 do Exercício  (23.930.666) (15.244.319)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício (23.930.666) (15.244.319)
 (-) Ajustes de Exercícios Anteriores (22.053.663) -
Resultado Abrangente do Exercício (45.984.329) (15.244.319)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro do exercício (23.930.666)
 (+) Depreciação e Amortização 26.627.780
 (+) Provisão para Contingências 4.873.295
 (+) Ajuste de Exercício Anterior (22.053.663)
Lucro Líquido Ajustado (14.483.254)
(Aumento) ou Redução nos Ativos 
 e Passivos Operacionais
 (Aumento) ou Redução de Clientes (7.378.858)
 (Aumento) ou Redução de Outros Créditos 4.792.685
 (Aumento) ou Redução de Impostos a Recuperar (95.906)
 (Aumento) ou Redução de Estoques (606.121)
 (Aumento) ou Redução de Comodato (6.286.523)
 (Aumento) ou Redução de Despesas Antecipadas (87.731)
 Aumento ou (Redução) de Fornecedores 9.251.886
 Aumento ou (Redução) de Obrigações Fiscais 17.359
 Aumento ou (Redução) de Outras Obrigações com Pessoal 19.070.141
 Aumento ou (Redução) de Parcelamentos (3.925.888)

...continuação 2023
Aumento ou (Redução) de Outras Contas a Pagar 455.931
 Aumento ou (Redução) de Comodato 6.286.523
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 7.010.244
Fluxo de caixa das Atividades de Investimentos
(-) Aquisição de Imobilizado (35.838.192)
(-) Ajustes de Imobilizado (19.469.429)
(+) Baixa Líquida de Imobilizado 116.880
(-) Aumento de Investimentos 2.981.516
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
 de Investimento (52.209.225)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
(+) Financiamentos de Curto Prazo 19.976.606
(+) Financiamentos de Longo Prazo 21.299.796
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
 de Financiamentos 41.276.402
Fluxo de Caixa Gerado no Período (3.922.579)
 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 9.219.874
 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 5.297.295
Variação no Caixa e Equivalentes (3.922.579)

Descrição Capital Capital a Integralizar Reserva de Lucros Lucros (Prejuízos) Acumulados Totais
Saldos em 31/12/2021 66.800.000 (40.000.000) 1.450.484 19.308.947 47.559.431
Ajuste de Exercícios Anteriores - - (238.502) 238.502 -
Resultado do Exercício - - - (15.482.821) (15.482.821)
Saldos em 31/12/2022 66.800.000 (40.000.000) 1.211.982 4.064.628 32.076.610
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - (22.053.663) (22.053.663)
Resultado do Exercício - - - (22.053.663) (23.930.666)
Saldos em 31/12/2023 66.800.000 (40.000.000) 1.211.982 (41.919.701) (13.907.719)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. - CNPJ: 20.589.286/0001-08
Relatório da Administração

A PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. é uma empresa sólida no mercado, com 
mais de 10 anos no ramo de prestação de serviços de transporte coletivo 
urbano de passageiros, no Município de São Paulo, onde, em 2023, sob o 
comando do seu Gestor Administrativo Sr. JOSEANDRO PEREIRA DE SOU-
ZA PIÃO, concomitantemente a um novo grupo de gestores internos, de-
ram continuidade às mudanças iniciadas em 2022. 01 - Em junho de 2022, 
ocorreu uma grande mudança na gestão administrativa da empresa, onde, 
por inúmeros problemas gerenciais, operacionais e fi nanceiros, além da 
preocupação na continuidade da organização, iniciou-se um planejamento 
estrutural, com a fi nalidade de recuperação operacional e fi nanceira pro-
porcionando grandes mudanças internas e externas, objetivando melhores 
práticas de ação. 02 - Com foco na administração dos recursos fi nanceiros 
e do endividamento, a empresa negociou todo seu endividamento com 
terceiros e fornecedores no montante de R$ 24.376.000, elaborando, or-
ganizando e executando um plano de contas a pagar, parcelando de forma 
condizente com seu fl uxo de caixa e honrando os compromissos assumi-
dos. Este plano de ação iniciou-se no fi nal no exercício 2022, percorreu o 
exercício de 2023 e será concluído em 2024, cujo objetivo fi m determi-
nado é não possuir pendências, honrando todos seus compromissos, nos 
prazos estabelecidos. 03 - O Departamento Pessoal e o Departamento de 
Recursos Humanos eram gerenciados por empresa terceirizada contrata-
da, onde identifi cou-se que o processo de mensuração das informações 
para elaboração de suas rotinas diárias, possuíam falhas de processos e 
gerenciamento de informações. Houve a ruptura do contrato com a em-
presa terceirizada, onde a organização passa a deter o poder de gestão 
dos departamentos em questão, implementando e reorganizando suas 
infraestruturas, equipamentos, softwares e hardwares, visando a melhoria 
nos processos de gestão da informação, e, operacionalmente, realizou a 
contratação de consultores, melhorando assim o nível dos processos in-
ternos dos departamentos. Em atendimento à legislação, implantou con-
trole de ponto e desenvolveu processos de gerenciamento de informações, 
obtendo como retorno otimização da folha de pagamento. 04 - Criou-se o 
Departamento de Compras, visando a efi ciência e efi cácia na aquisição 
de peças e autopeças, com melhor gerenciamento de custos, além de 
aumentar a qualidade das mercadorias adquiridas para uso e consumo. 
A partir de então, segue-se os padrões exigidos para aquisição de peças 
e acessórios, com gasto mensal médio de R$ 2.975.677. 05 - Diante da 
necessidade de melhorar o gerenciamento dos seus ativos e da atualiza-
ção dos bens de seu imobilizado, ocorreu a contratação da empresa RAVIS 
CONSULTORIA, com o objetivo de aprimorar o controle interno de seus 
bens móveis e atualizar seu ativo imobilizado, realizando uma avaliação 
e conciliação patrimonial, ao qual identifi cou-se que se encontrava em 
defasagem pelo uso e tempo, ainda com controles que admitiam aprimo-
ramento. 06 - Houve a renovação de toda infraestrutura do Departamento 
de Manutenção do Departamento “ATENDE”, onde estamos melhorando 

os resultados, diminuindo custos e atendendo ao Contrato de Prestação de 
Serviço com a Municipalidade, além da melhora dos serviços sociais pres-
tados à população. 07 - Atendendo a necessidade contratual de renovação 
de frota, foram adquiridos 63 (sessenta e três) veículos novos, movidos a 
Diesel, que começaram a operar no início de 2023. 08 - Realizou-se uma 
revisão tributária em exercícios anteriores, como um primeiro ato desta 
gestão, visando a redução de todo endividamento tributário e mantendo 
o pagamento mensal dos impostos, tributos e taxas, onde, atualmente, 
identifi cam-se valores em aberto, ao qual está em vias de parcelamento 
e débitos em abertos, sendo renegociados de forma condizente com o 
fl uxo de caixa da empresa. Busca-se, de imediato, a renegociação junto 
a RFB (Receita Federal do Brasil) e PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional), através de processo de parcelamento denominado TRANSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA INDIVIDUAL, buscando reduzir o endividamento tributário da 
empresa, que hoje encontra-se aproximadamente em R$ 82.000.000, con-
siderando desconto em multas e juros do período e adequando a parcela 
a um valor compatível com o fl uxo de caixa. Esta negociação, encontra-se 
nas tratativas fi nais, onde os números esperados são: “DEMAIS DÉBI-
TOS: R$ 4.863.616,92 - ENTRADA 6%: R$ 291.817,02. 12 parcelas de R$ 
24.318,09 - SALDO = R$ 4.571.799,90 Redução 33,5% = R$ 1.533.838,87 
SALDO = R$ 3.037.961,03 108 X R$ 28.129,27. “ “PREVIDENCIÁRIOS: 
R$ 80.805.201,57 - ENTRADA 6% R$ 4.848.330,09 12 parcelas de R$ 
404.027,51 SALDO = R$ 75.957.171,48 Redução 33,5% R$ 25.445.652,45 
SALDO R$ 50.511.519,03 - 48 parcelas de R$ 1.053.323,31.” Visando uma 
melhora signifi cante no desempenho da empresa, de maneira geral, como 
ocorrido no exercício de 2023, estende-se a expectativa para o exercício 
2024, conforme: 09 - Será executada revisão da contabilidade de períodos 
anteriores, com o intuito de adequarmos as informações, através de do-
cumentos que possam dar suporte às ações tomadas e, caso necessário, 
realizarmos ajustes, aprimorando os números apresentados de maneira 
mais bem estruturada e consistente. 10 - Investimento para locação de 
terreno, para que sirva de estacionamento à frota existente e que será 
futuramente adquirida, totalizando 36 (trinta e seis) veículos movidos à 
energia elétrica, subsidiados em 80% pela SPTRANS (São Paulo Transpor-
te S.A.), com instalação de 12 (doze) pontos de recarregamento. 11 - Ainda, 
investimento na aquisição de 24 novos veículos para utilização no ATENDE, 
sendo 14 (quatorze) deles substituídos e 10 (dez) adquiridos para aumento 
da frota operacional do ATENDE. 12 - Aprimoramento dos controles inter-
nos, visando adequar o contencioso trabalhista, fornecendo estrutura de 
trabalho condizente com a legislação e diminuindo o número de ações tra-
balhistas contra a empresa. 13 - Sob a responsabilidade da nova Gestão, 
temos 1.850 (mil oitocentos e cinquenta) postos de trabalho diretos e mais 
de 6.000 (seis mil) postos de trabalho indiretos, atendendo as exigências 
contratuais e contribuindo para melhoria da região próxima onde estamos 
estabelecidos. O objetivo para o exercício de 2024 é manter o quadro de 

colaboradores, e, se necessário, aumentando tal número, objetivando um 
melhor atendimento à população. 14 - Buscar melhor evolução nos índices 
de operação “IQT” (Índice de Qualidade do Transporte), para melhor aten-
der ao sistema; 15 - Realizar a contratação de escritório de Advocacia es-
pecializado, para acompanhamento e melhoramento das ações tributárias 
e, ainda, acompanhamento de empresa de Auditoria, visando a melhoria 
dos processos internos, externos e documental, para que seja possível 
atender a todos preceitos das normas contábeis, regulamento do imposto 
de renda, legislação comercial e contratual. 16 - Nos exercícios seguintes, 
o compromisso da nova Gestão é manter regular o pagamento de todos 
impostos, tributos e taxas (Previdência, FGTS, IPVA “quando houver”, IPTU, 
dentre outros) e honrar os parcelamentos junto a RFB (Receita Federal do 
Brasil) e a PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), mantendo sua 
regularidade fi scal de acordo. A Gestão da PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. 
encontra-se comprometida com seus parceiros e colaboradores, focada 
em manter todos os compromissos fi rmados, proporcionando credibilidade 
e sustentabilidade a operação, por ela realizada. Em conformidade com 
as determinações legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações 
Contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria está 
à disposição dos fornecedores, clientes, parceiros e instituições fi nancei-
ras para quaisquer esclarecimentos necessários.
PLANO DE AÇÃO PARA EXERCÍCIO 2024 E POSTERIORES: A Pêssego 
Transportes Ltda., tem como objetivo principal para os próximos exercícios, 
melhorar a administração do seu fl uxo de caixa, honrando seus compromis-
sos e mantendo a solidez junto a seus fornecedores e prestadores de ser-
viços. Através de uma administração estratégica e perene se compromete 
em oferecer uma prestação de serviços em transporte para os clientes com 
qualidade, segurança e confi ança. Para atingir seus objetivos estabelece-
mos como meta para os próximos exercícios: 01 - Aprimorar dos controles 
internos de compra e utilização de peças e acessórios homologados pela 
SPTrans, porém no sistema de melhor preço e concorrência honesta e 
transparente entre fornecedores, de forma que haja redução de custos e 
parceria sólidas e estratégicas; 02 - Realizar um Planejamento Tributário: 
Contratação de um escritório tributário visando a prática de Elisão Fiscal 
para melhorar a gestão dos tributos previdenciários, além da administração 
do contencioso tributário existente; 03 - Atender as normas societárias, 
normas contábeis e normas fi scais no seu dia a dia, com planejamento 
antecipado sobre processos novos que venham a ocorrer, onde teremos 
acompanhamento da contabilidade, auditoria e advocatício visando redução 
de custos e litígios posteriores; 04 - Estabelecer um Plano de controle do 
contencioso trabalhista - análise criteriosa sobre os processos demissioná-
rios e rescisões de contrato; 05 - Adquirir 36 ônibus elétricos com 80% de 
subsídio da SPTRANS, que ocasionará aumento do ativo imobilizado da em-
presa melhorando a gestão de recursos, diminuindo o consumo de peças e 

serviços de manutenção nos primeiros anos e consequentemente melhoran-
do os índices contábeis e fi nanceiros; 06 - Estabelecer um compromisso com 
a melhoria da OPERAÇÃO, trabalhando com efi ciência e efi cácia, atingindo 
nossos índices operacionais visando o aumento de recursos, e satisfação 
de nossos clientes; 07 - Realizar a Projeção de receitas e despesas para os 
exercícios seguintes, baseado na receita auferida em 2023 no valor de R$ 
309.455.986 estimamos um crescimento médio para o ano de 2024 e subse-
quentes e ainda baseado em anos anteriores, redução de 5% dos custos e 
despesas propiciando melhora no resultado dos exercícios e recomposição 
do patrimônio líquido da empresa. Abaixo apresentamos a projeção para os 
próximos 04 (quatro) anos de receitas, custos e despesas:

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2024 (Em R$)
DRE 2024 2023
Receita líquida de serviços prestados 324.928.785 309.455.986
(-) Custos operacionais 246.499.019 259.472.651
Lucro operacional bruto 78.429.767 49.983.335
Despesas administrativas 68.696.937 68.696.937
Despesas operacionais - -
Despesas administrativas 68.302.152 68.302.152
Despesas tributárias 394.785 394.785
Lucro antes do resultado fi nanceiro 9.732.829 (18.713.603)
Outras receitas - -
Despesas fi nanceiras (5.217.064) (5.217.064)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 4.515.765 (23.930.666)
IRPJ/CSLL - -
Lucro / Prejuízo líquido do exercício 4.515.765 (23.930.666)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2025 (Em R$)
DRE 2025 2024
Receita líquida de serviços prestados 340.401.585 324.928.785
(-) Custos operacionais 259.472.651 246.499.019
Lucro operacional bruto 80.928.933 78.429.767
Despesas administrativas 68.696.937 68.696.937
Despesas operacionais - -
Despesas administrativas 68.302.152 68.302.152
Despesas tributárias 394.785 394.785
Lucro antes do resultado fi nanceiro 12.231.996 9.732.829
Outras receitas - -
Despesas fi nanceiras (5.217.064) (5.217.064)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 7.014.932 4.515.765
IRPJ/CSLL - -
Lucro / Prejuízo líquido do exercício 7.014.932 4.515.765

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2026 (Em R$)
DRE 2026 2025
Receita líquida de serviços prestados 355.874.384 340.401.585
(-) Custos operacionais 272.446.284 259.472.651
Lucro operacional bruto 83.428.100 80.928.933
Despesas administrativas 68.696.937 68.696.937
Despesas operacionais - -
Despesas administrativas 68.302.152 68.302.152
Despesas tributárias 394.785 394.785
Lucro antes do resultado fi nanceiro 14.731.163 12.231.996
Outras receitas - -
Despesas fi nanceiras (5.217.064) (5.217.064)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 9.514.099 7.014.932
IRPJ/CSLL - -
Lucro / Prejuízo líquido do exercício 9.514.099 7.014.932

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2027 (Em R$)
DRE 2027 2026
Receita líquida de serviços prestados 371.347.183 355.874.384
(-) Custos operacionais 272.446.284 272.446.284
Lucro operacional bruto 98.900.899 83.428.100
Despesas administrativas 68.696.937 68.696.937
Despesas operacionais - -
Despesas administrativas 68.302.152 68.302.152
Despesas tributárias 394.785 394.785
Lucro antes do resultado fi nanceiro 30.203.962 14.731.163
Outras receitas - -
Despesas fi nanceiras (5.217.064) (5.217.064)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 24.986.898 9.514.099
IRPJ/CSLL - -
Lucro / Prejuízo líquido do exercício 24.986.898 9.514.099

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

08 - Projetar diante do exposto, a recuperação patrimonial para empresa 
PESSEGO TRANSPORTES LTDA em um prazo de 04 (quatro) anos, atingido 
assim o objetivo principal de toda esta reestruturação de constituir base 
sólida para darmos continuidade operacional a nossa atividade sem afetar 
a qualidade na prestação de serviços e atendendo a todos os compromissos 
contratuais que temos com Municipalidade, Fornecedores, Colaboradores e 
demais partes interessadas.

São Paulo, 04 de setembro de 2024.
A ADMINISTRAÇÃO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA, Compa-
nhia localizada a Avenida Jacu-Pêssego nº 581 - Vila Jacuí - Município 
de São Paulo - SP, fundada em 07/07/2014, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.589.268/0001-18, é uma Sociedade Empresarial Limitada, com fi ns 
lucrativos, que tem por objetivo o transporte rodoviário coletivo de 
passageiros, com itinerário fi xo, municipal. Foi celebrado o contrato de 
concessão do serviço de transporte coletivo público de passageiros, na 
cidade de São Paulo, lote D5 do Grupo Local de Distribuição da concor-
rência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-0, nos termos da Lei 
Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 13.241, 
de 12/12/2021 e alterações; Lei Federal nº 13.278, de 07/01/2012 e alte-
rações, Lei Federal nº 12.587 de 03/01/2012, e demais normas aplicáveis, 
com a Prefeitura Municipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha 
atuando com base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional 
D4 em caráter emergencial e a título precário de delação da prestação 
de serviços essenciais de transporte coletivo urbano de passageiros, as-
sinada em 24/05/2019 junto a Prefeitura do Município de São Paulo, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT. 
Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato 
alterando: o prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 
15 anos; para fi ns de remuneração, a referência da frota patrimonial pas-
sou a ser considerada a posição do cadastro da frota do dia de início da 
operação, e do último dia de cada mês; e em decorrência da alteração do 
prazo de concessão e da remuneração, a Taxa Interna de Retorno (TIR) do 
referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano para 9,10% ao ano. O ob-
jeto do contrato é a delegação, por concessão, da prestação e exploração 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em São Paulo, 
nos termos do artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, de 5/04/2018, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 58.200, de 05/04/2018, alterado pelo 
Decreto Municipal nº 58.541 de 30/11/2018, do Lote D4, do Grupo Local 
de Distribuição, com a fi nalidade de atender às necessidades atuais e 
futuras de deslocamento da população, envolvendo: a) operação da frota 
de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares; b) operação das 
bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e 
dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; c) administra-
ção, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência; d) operações dos terminais de integração e estações 
de transferência; e) serviços de tecnologia da informação aplicados ao 
monitoramento da frota, incluindo aquisições, instalação, operação e 
manutenção de toda a infraestrutura tecnológica necessárias (hardware 
e software) para processamento, armazenamento, comunicação, dispo-
nibilizando todos os dados coletados pelos equipamentos embarcados 
obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este possa exercer, com 
base nesses dados, as atividades de planejamento, monitoramento, fi sca-
lização e apuração de indicadores que compõem os índices de qualidade e 
desempenho da frota vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros; e f) operação do Serviço de Atendimento Especial - Servi-
ço Atende, nos termos da Lei Municipal nº 16.337, de 30/12/2015. As De-
monstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações 
do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, 
do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e suas correspondentes 
notas explicativas. A autorização para a conclusão das Demonstrações 
Contábeis foi dada pela Diretoria em 04/09/2024. A administração da Em-
presa vem tomando diversas medidas administrativas para melhorar seus 
processos de controles, e também operacionais, e medidas contábeis 
para que suas Demonstrações Contábeis estejam em conformidade com 
as práticas contábeis. Para isso, diversos ajustes foram realizados neste 
exercício para refl etir de forma mais consistente seus saldos contábeis. 
Apresentamos abaixo um quadro dos ajustes realizados:
 Saldo em Ajuste Saldo em
Contas 31.12.2022 Realizado 31.12.2023
Numerários em Caixa 6.406.683 (6.105.549) 301.134
Aplicações de Liquidez Imediata 21.209 106.913 128.122
Aplicações Financeiras 2.729.183 600.487 3.329.670
Operações a Receber - 1.813.342 1.813.342
Adiantamento a Prestadores 
 de Serviço 527 5.746.240 5.746.767
Valores e Créditos Vinculados 8.279.827 (8.279.827) -
Outras Despesas 
 Antecipadas - Comodato - 6.329.813 6.329.813
Estoques 2.069.167 606.121 2.675.288
Consórcios a Contemplar 4.044.975 (3.862.329) 182.646
Compromisso de Investimento 
 SP Trans 1.011.222 880.813 1.892.035
Imobilizado - Bens em Operação 62.034.323 28.562.962 90.597.285
Depreciação Acumulada (94.939.056) (26.627.781) (121.566.837)
Empréstimos e Financiamentos 
 (Circulante e Não Circulante) 14.869.067 39.765.903 54.634.970
Contas a Pagar - Processos Judiciais - 1.469.308 1.469.308
Provisão para Demanda Judicial - 4.873.295 4.873.295
Ajuste de Exercícios Anteriores - (22.053.663) (22.053.663)
2. Políticas contábeis materiais: 2.1. Base de preparação- As De-
monstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo 
CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que estão em consonância 
com as normas internacionais de contabilidade, bem como a legislação 
fi scal e tributária. Estão sendo divulgadas de forma comparativa as do 
exercício anterior. As principais práticas contábeis aplicadas na prepara-
ção das demonstrações contábeis estão defi nidas a seguir, as quais vêm 
sendo aplicadas de modo consistente e uniforme em todos os exercícios 
apresentados. O plano de contas implantado na Companhia foi baseado 
na estrutura apresentada pela SPTRANS - São Paulo Transportes adequa-
do a nossa realidade operacional. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da 

Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a Companhia atua ("a moeda funcional"). As demonstra-
ções contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 2.3. Estimati-
vas contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis é neces-
sário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações em razão de eventuais variações, conforme CPC 23. As De-
monstrações Contábeis da Empresa incluem, portanto, estimativas neces-
sárias referentes às provisões, créditos a receber e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 
2.4. Caixa e equivalentes de caixa - Inclui o caixa, depósitos bancários 
à vista e aplicações fi nanceiras. 2.5. Contas a receber de clientes - As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber da SP-
Trans pelo transporte de passageiros. 2.6. Imobilizado - Os bens do 
imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os encar-
gos de depreciação. A depreciação é calculada usando o método linear 
durante a vida estimada dos bens. Os valores residuais e a vida Útil dos 
ativos são revisados e ajustados, no fi m de cada exercício. Em 2023, foi 
realizado um levantamento de todo o Imobilizado (Veículos e demais ati-
vos) e conciliação, gerando um ajuste conforme comentado na Nota nº 9. 
2.7. Avaliação do valor recuperável de ativos (Teste de “Impair-
ment”) - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são 
identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-
tituído ajuste no valor contábil. 2.8. Fornecedores e contas a pagar - 
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, classifi cadas como Passivo 
Circulante, pois o vencimento é devido no período de até um ano. 2.9. 
Férias e encargos - Foram calculadas com base nos direitos adquiridos 
pelos empregados até a data do balanço e incluem os encargos sociais 
incidentes. 2.10. Obrigações Tributárias e Trabalhistas - Referem-se 
às retenções de contribuições e impostos na folha de pagamento e sobre 
pagamentos de serviços a pessoas físicas e jurídicas, cujo vencimento 
ocorrerá em até 12 meses. 2.11. Instrumentos fi nanceiros - Os instru-
mentos fi nanceiros utilizados pela Entidade restringem-se às aplicações 
fi nanceiras de curto prazo, contas a receber e fornecedores, em condições 
normais de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais, visando à liquidez, a rentabilidade e a minimiza-
ção de riscos. A Entidade não efetuou aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. A Sociedade apre-
senta em seu Balanço Patrimonial ativos e passivos fi nanceiros, caracte-
rizados como Instrumentos Financeiros, conforme descrito na Instrução 
CVM nº 235/95. Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 31 de 
dezembro de 2023 não são objetos de negociação no mercado fi nanceiro. 
Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos instrumentos fi -
nanceiros da Companhia com os correspondentes valores de mercado. Na 
data de encerramento das Demonstrações Contábeis, a Empresa não 
possuía operações com derivativos. 2.12. Imposto de renda e contri-
buição social correntes - O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O im-
posto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou compensar sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tri-
butação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, ba-
seando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decreta-
das até a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Os ativos 
e passivos fi scais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fi scais correntes, e eles se relacionam a 
impostos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma enti-
dade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que 
sua realização não seja mais provável. 2.13. Provisões para contingên-
cias - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser esti-
mada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são reconhecidas levando-
-se em conta a opinião da Administração e dos seus assessores jurídicos, 
a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, sua com-
plexidade e no posicionamento de tribunais. Sempre que a perda for ava-
liada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com sufi ciente segurança, a provisão é reconhecida. As 
provisões para reclamações trabalhistas são reconhecidas com base no 
percentual histórico de desembolsos para cada demanda. Os valores pro-
visionados refl etem a melhor estimativa que a Companhia possui para 
mensurar a saída de recursos que se espera que ocorra. 2.14. Reconhe-
cimento da receita - A receita Operacional Bruta inclui a prestação de 

serviços de transporte de passageiros, sendo registrada no mês em que 
os serviços são prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma in-
certeza signifi cativa da sua realização. A receita é apresentada liquida 
dos abatimentos e descontos e é contabilizada de acordo com o boletim 
diário encaminhado pela SPTrans. 2.15. Ajuste a valor presente (AVP) 
de ativos e passivos - A Empresa não pratica transações signifi cativas 
a prazo com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obri-
gações estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por 
valores próximos aos respectivos valores presentes. 2.16. Seguros - Para 
atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Instituição 
efetua contratações de seguros em valor considerado sufi ciente para co-
bertura de eventuais sinistros. 2.17. Reserva de Lucros - As reservas de 
lucros são as contas de reservas constituídas pela apropriação de lucros 
da companhia, conforme previsto no § 4º do art. 182 da Lei 6.404/76, para 
atender a várias fi nalidades, sendo sua constituição efetivada por dispo-
sição da lei ou por proposta dos órgãos da administração.
3. Disponível
Descrição 2023 2022
Numerários em Caixa 301.134 6.406.683
Numerário em Trânsito 1.500.000 -
Bancos Conta Movimento 38.369 62.799
Aplicações de Liquidez Imediata 3.329.670 2.729.183
Total 5.169.173 9.198.665
A redução da conta de Numerários em Caixa deve-se a ajuste de valores 
de exercícios anteriores, contemplados no Patrimônio Líquido na conta de 
Ajuste de Exercícios Anteriores.
4. Aplicações Financeiras
Descrição 2023 2022
Aplicação Bradesco - VGBL - 21.209
Aplicação - BB Renda Fixa 31.508 -
Aplicação XP - 13º Investimentos 59 -
Aplicação Invest. Fácil Bradesco 96.555 -
Total 128.122 21.209
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um 
insignifi cante risco de mudança de valor.
5. Contas a Receber
Descrição 2023 2022
SP Trans (A) 6.381.867 9.472.535
SP Trans - Recebimentos Futuros (B) 8.632.656 -
Valores a Receber por Confi ssão de Dívida (C) 1.813.342 -
Outros 23.528 -
Total 16.851.393 9.472.535
(A) Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o Demonstrativo de 
Remuneração de Sistema Local, decorrente da prestação de serviços de 
transporte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de 
São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. O prazo de 
recebimento é de 5 dias úteis a contar da data da operação. Não existem 
valores pendentes a longa data que necessitem de provisão para PECLD. 
(B) Referem-se a valores de remuneração do mês de dezembro, repassados 
em atraso em janeiro de 2024. (C) Refere-se a serviços de renegociação 
com redução de crédito tributário, não realizados pela assessoria jurídica, 
gerando uma Confi ssão de Dívida dos honorários pagos.
6. Estoques
Descrição 2023 2022
Peças, Componentes e Acessórios 2.266.943 1.411.512
Combustíveis e Lubrifi cantes 380.672 420.370
Outros itens 27.673 237.285
Total 2.675.288 2.069.167
7. Outros Créditos
Descrição 2023 2022
Adiantamentos a Prestadores de Serviços (A) 5.664.077 -
Outros Adiantamentos - 2.176.936
Valores e Créditos Vinculados (B) - 8.279.827
Total 5.664.077 10.456.763
(A) Refere-se a valores pagos, a título de adiantamento, para compra 
de precatórios. Devido ao não deferimento de pagamentos de tributos 
através dos precatórios, a operação não foi fi nalizada e os valores serão 
restituídos pela Assessoria Jurídica responsável pela intermediação. (B) 
A redução refere-se títulos públicos adquiridos para compensação de tri-
butos em anos anteriores, porém foram indeferidos e não temos mais a 
expectativa de utilização, por essa razão foram baixados no Patrimônio 
Líquido na conta de Ajuste de Exercícios Anteriores.
8. Realizável a Longo Prazo
Descrição 2023 2022
Bloqueios Judiciais 1.938.138 1.938.138
Total 1.938.138 1.938.138
9. Investimentos
Descrição 2023 2022
Consórcios de Veículos a Contemplar (A) 182.646 4.044.975
Compromisso Investimento SP Trans (B) 1.892.035 1.011.222
Total 2.074.681 5.056.197
(A) A redução deve-se a utilização dos valores para aquisição de 22 
veículos em 2023. (B) Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do 
Serviço de Transporte Coletivo Público Passageiros, as concessionárias 
deverão constituir um Fundo de Investimento em Participação, em con-
formidade com a Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de 
Valores Mobiliários, e demais disposições legais e regulamentares que 
lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve fi gurar como sócio controlador da 
pessoa jurídica gestora responsável pela execução das atividades rela-
cionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de integração e 
estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do 
Bilhete Único; b) administração, manutenção e conservação dos terminais 
de integração e estações de transferência; c) operação dos terminais de 
integração e estações de transferência; e d) serviços de tecnologia de 
integração aplicados ao monitoramento da frota. Em conformidade com 
as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido contrato. A partir de 
09/2019, o Poder Concedente vem descontando dos valores a pagar à 
Companhia, o montante para fi ns de investimento neste Fundo de Inves-
timento em Participações.

22. Informações Suplementares: Em 31 de dezembro de 2023, com base nos saldos do Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela 
administração são:

Índices Contábeis FÓRMULAS Índice calculado 2023
Mínimo 
exigido Índice calculado 2022

Mínimo 
exigido

Liquidez Corrente Ativo circulante 36.958.213 0,60  0,60 31.218.338 1,10  0,60Passivo circulante 61.759.045 28.451.681

Liquidez Geral AC + RLP 38.896.351 0,27  0,60 30.753.958 0,48  0,60PC + ELP 145.476.036 64.615.707

Liquidez Seca AC - Estoques 34.282.925 0,56  0,60 29.149.172 1,02  0,60Passivo circulante 61.759.045 28.451.681

Endividamento Total PC + ELP 145.476.036 1,11  0,60 64.615.707 0,64  0,60Ativo total 131.568.317 100.246.996

Quociente de Solvência Ativo total 131.568.317 0,90  1,25 100.246.996 1,55  1,25PT - PL 145.476.036 64.615.707

10. Imobilizado: Movimentação do Imobilizado
 Taxa de   Ajustes
 Depreciação Saldo  Avaliação   Saldo
Bens em Operação (a.a.) 31/12/2022 Aquisições Patrimonial Baixas Depreciação 31/12/2023
Veículos de Passageiros em Geral 10% 56.616.480 34.361.740 15.854.032 (116.880) (22.246.433) 84.468.939
Veículos de Passageiros (Atende+) 10% - 724.497 7.057.175 - (4.554.127) 3.227.545
Veículos de Suporte Operacional 10% 644.961 350.000 63.609 - (98.087) 960.483
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 10% 386.421 - 346.388 - (26.998) 705.811
Ferramentas Duráveis 4% 199.069 14.000 (139.098) - (14.137) 59.834
Móveis e Utensílios 10% 1.451.896 126.716 (844.534) - (106.876) 627.202
Bilhetagem Eletrônica 10% 2.588.238 - (3.040.634) - 452.396 -
Equipamento Informática e Comunicação 20% 147.258 246.932 178.366 - (32.323) 540.233
Equipamento de Segurança 20% - 14.307 (5.875) - (1.195) 7.237
Total Imobilizado  62.034.323 35.838.192 19.469.429 (116.880) (26.627.780) 90.597.285
A Administração atual está adotando diversas medidas para melhoria dos 
controles da empresa. O controle do Imobilizado era defi ciente e, portanto, 
em 2023 foi contratada a empresa Ravis Consultoria, que realizou um levan-
tamento de todos os bens do Imobilizado da PÊSSEGO. Esse levantamento 
foi conciliado com os saldos contábeis e gerou uma série de ajustes que 
estão contemplados no Passivo (Empréstimos) e no Patrimônio Líquido, não 
se tratando de reavaliação, mas ajuste dos saldos contábeis.
11. Valores a Pagar
Descrição 2023 2022
Fornecedores 6.103.684 1.583.338
Fornecedores - Prestadores de Serviços 3.643.812 442.826
Fornecedores - Diesel 2.779.637 1.293.194
Fornecedores - Filial 19.565 -
Fornecedores - Pres. de Serviço - Filial 24.546 -
Total 12.571.244 3.319.358
12. Empréstimos e Financiamentos
Descrição 2023 2022
Financiamento de Veículos 8.983.869 4.372.871
Empréstimos Banco Daycoval 6.513.295 -
Financiamento de Veículos (SLUS) 4.909.034 -
Capital de Giro 4.337.695 394.416
Total Circulante 24.743.893 4.767.287
Financiamento de Veículos (SLUS) 9.173.141 -
Financiamento de Veículos 20.962.362 10.101.780
Empréstimo Capital de Giro B. BS2 S.A. 1.266.073 -
Total Não Circulante 31.401.576 10.101.780
Total Empréstimos e Financiamentos 56.145.469 14.869.067
São empréstimos efetuados principalmente para fi nanciamento de veículos 
e capital de giro, junto à Instituições Financeiras. Em 2023 foi realizada 
conciliação com a posição de endividamento da Pêssego junto ao Banco 
Central e relatórios fi nanceiros, gerando um ajuste de R$ 28.381.507, sendo 
R$ 24.249.392 referente à conciliação de imobilizado e R$ 4.132.115 reclas-
sifi cados do resultado do exercício.
13. Obrigações Trabalhistas
Descrição 2023 2022
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 7.386.305 20.365.036
Contas a Pagar de Processos Judiciais 1.469.308 156.600
Provisões sobre Folha de Pagamento 3.284.333 -
Total Circulante 12.139.946 20.521.636
Obrigações Trabalhistas em 
 Discussão Administrativa 27.295.232 -
Total Não Circulante 27.295.232 -
Total Obrigações Trabalhistas 39.435.178 20.521.636
A empresa, através de Assessoria Jurídica, está realizando a revisão tribu-
tária de exercícios anteriores, e está em fase de renegociação junto a RFB 
(Receita Federal do Brasil) e PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal), através de processo de parcelamento denominado TRANSAÇÃO TRI-
BUTÁRIA INDIVIDUAL, visando a redução de todo endividamento tributário 
incluindo parcelamentos e débitos em aberto.
14. Parcelamentos Fiscais e Previdenciários
Descrição 2023 2022
Parcelamento IRRF 21.601 21.601
Parcelamento IRPJ 3.244.393 3.118.142
Parcelamento CSLL 355.061 414.936
Parcelamentos Previdenciários 1.923.094 -
Total Circulante 5.544.149 3.554.679
Parcelamento IRPJ 1.698.491 1.990.473
Parcelamento CSLL 1.390.648 1.402.874
Parcelamento INSS 17.057.750 22.668.899
Total Não Circulante 20.146.889 26.062.246
Total Empréstimos e Financiamentos 25.691.038 29.616.925
Conforme já mencionado na Nota Explicativa nº 13, a empresa está em fase 
de renegociação dos valores de parcelamentos fi scais e previdenciários. Com 
as projeções de redução, considerando descontos de multas e juros, a empre-
sa está adotando o critério de provisão de 50% do total dos parcelamentos.
15. Provisão para Demandas Judiciais: Há processos de natureza cí-
vel, trabalhistas e tributárias, cujos valores mensurados pelas Assessorias 
Jurídicas são:

Grau de Risco Total
Provável Possível
4.873.295 1.199.500 6.072.795

Do montante mencionado pelos advogados, provisionamos os valores com 
risco de perda provável, conforme quadro abaixo:
Descrição 2023
Contingência Trabalhista 2.088.900
Contingência Cível 2.784.395
Total Provisionado 4.873.295
Considerando as renegociações mencionada na Nota Explicativa nº 13, 
não realizamos Provisão para Demandas Tributárias pois os processos es-
tão em fase de recurso junto à Receita Federal e PGFN. De acordo com a 
posição dos advogados, os valores em discussão estão estimados em R$ 
10.846.024. Recebemos também autuação fi scal em sede de recurso es-
pecial, de cobrança de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS e multa pelas declarações 
enviadas, com valor de causa estimado em R$ 224.737.046. Conforme co-
mentado no Relatório da Administração, estamos em fase de levantamento 

e revisão dos registros contábeis anteriores, para apresentação junto à 
Receita Federal. Devido a esse fato, não provisionamos o valor.
16. Capital Social: O Capital Social está representado por R$ 66.800.000 
cotas sociais, pelo valor nominal de R$ 1 (um real cada), sendo R$ 26.800.000 
totalmente integralizado e R$ 40.000.000 a integralizar.
17. Custos
Descrição 2023 2022
Transporte de Passageiros (200.024.320) (244.082.916)
Fiscalização (7.519.936) (3.516.596)
Manutenção (51.928.395) (13.394.048)
Total (259.472.651) (260.993.560)
18. Despesas com Pessoal
Descrição 2023 2022
Remuneração (8.451.240) (5.028.989)
Encargos Sociais (3.815.311) (1.840.133)
Benefícios (3.056.897) (14.658)
Outras Despesas com Pessoal - (371.527)
Total (15.323.448) (7.255.307)
19. Outras Despesas Administrativas
Descrição 2023 2022
Utilidades e Serviços Públicos (881.393) (736.249)
Despesas Gerais de Administração (44.393.879) (34.643.117)
Despesas Gerais de Operação (2.045.979) (857.249)
Despesas Gerais de Manutenção e Fiscalização (496.565) -
Total (47.817.816) (36.236.615)
20. Outras Receitas e Despesas
Descrição 2023 2022
Outras Receitas 4.808.061 -
Receitas 4.808.061 -
Outras Despesas
Multas (111.887) (8.763)
Causas Cíveis (139.407) -
Causas Trabalhistas (3.272.686) -
Despesas de Provisão para Contingência (4.873.295) -
Alienação de Bens Patrimoniais Diversos (259) -
Despesas (8.397.534) (8.763)
Total Outras Receitas e Despesas (3.589.473) (8.763)
21. Gerenciamento de risco fi nanceiro: A Companhia participa em ope-
rações envolvendo instrumentos fi nanceiros, incluindo caixa e equivalentes 
de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber de clientes, fornecedo-
res, adiantamento a fornecedores e empréstimos e fi nanciamentos, com o 
objetivo de administrar a disponibilidade fi nanceira de suas operações. a) 
Gerenciamento de riscos: A Companhia está exposta a riscos de liqui-
dez, em virtude da possibilidade de não ter caixa sufi ciente para atender 
suas necessidades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de 
variações de taxas de juros e ao risco de crédito, decorrente da possibi-
lidade de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações fi nanceiras 
e contas a receber. A Companhia adota procedimentos de gestão de riscos 
de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos fi nanceiros 
que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, 
protegendo a rentabilidade dos contratos e do seu patrimônio. b) Risco 
de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não 
cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer 
em perdas fi nanceiras. As operações que sujeitam a Companhia à concen-
tração de risco de crédito residem, principalmente, nas contas correntes 
bancárias e aplicações fi nanceiras, onde a Companhia fi ca exposta ao risco 
da instituição fi nanceira envolvida. A Companhia considera baixo o risco de 
crédito das operações que mantém em instituições fi nanceiras com as quais 
opera, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. O risco 
de crédito em relação às contas a receber é minimizado, substancialmente, 
em função do porte fi nanceiro das Companhias para as quais são prestados 
os serviços. Adicionalmente, monitora-se continuamente a posição de seus 
recebíveis, reavaliando, sempre que necessário, suas políticas de crédito, 
objetivando mitigar eventuais perdas. E, se necessário, constitui-se provi-
são para créditos de liquidação duvidosa para os clientes inadimplentes e 
aplica procedimentos de cobrança e negociação de créditos vencidos. c) 
Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter 
caixa e aplicações fi nanceiras, títulos e valores mobiliários sufi cientes, bem 
como disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compro-
missadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração 
monitora o nível de liquidez da Companhia considerando o fl uxo de caixa 
esperado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas. A previsão 
de fl uxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitora-
da continuamente, a fi m de garantir e assegurar as exigências de liquidez, 
os limites ou cláusulas dos contratos de empréstimos e caixa sufi ciente 
para atendimento às necessidades operacionais do negócio. A Companhia 
não possui operações com instrumentos fi nanceiros, não refl etidos nas de-
monstrações fi nanceiras de dezembro de 2023, assim como não realizou 
operações com derivativos fi nanceiros. d) Risco de taxas de juros: O 
risco da taxa de juros da Companhia decorre de aplicações fi nanceiras e 
empréstimos e fi nanciamentos de curto e longo prazo. A Administração da 
Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições a 
taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas contratuais fi rmadas com 
as instituições fi nanceiras e por meio de negociações de valores mobiliários 
com os participantes desse mercado.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
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Aos Administradores da PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA.
São Paulo - SP.
OPINIÃO COM RESSALVA: Examinamos as Demonstrações Contábeis da 
PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA., que compreendem o Balanço Patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas Demonstrações do Resul-
tado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos 
Fluxos de Caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos advin-
dos ou que possam advir dos assuntos tratados no parágrafo Base para 
Opinião com ressalva, para as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA., em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA: Conforme 
nota explicativa nº 11, observa-se um aumento na conta de Valores a Pagar 
de R$ 9.251.886, 279% em relação ao exercício anterior, porém a empresa 
não possui abertura dos saldos por Fornecedor, impossibilitando a validação 
da conta, e não temos como quantifi car eventuais efeitos, se houver, nas 
Demonstrações Contábeis. Embora a empresa possua planilha com a com-
posição dos valores referentes à Empréstimos a Pagar e tenha atualizado os 
saldos com base no relatório do Banco Central, não é realizada conciliação 
dos valores e não tivemos acessos a todos os contratos. Dessa forma não 
temos como mensurar possíveis distorções e seus efeitos nas Demonstra-
ções Contábeis. Conforme mencionado na nota explicativa nº 14 e no Rela-
tório da Administração, a empresa está em fase de negociação dos débitos 
junto a SRF e PGFN de parcelamentos rompidos e outros débitos previden-
ciários, no âmbito do programa de Transação Tributária, visando a redução 
dos valores de multas e juros, bem como o parcelamento dos valores. Nesse 
momento, a Empresa adotou como critério a contabilização de 50% dos va-

lores contingenciais, ou seja, o montante de R$ 25.691.038, pois entende, 
em conjunto com os assessores jurídicos, que deva ser esse o desembolso 
que será feito após concluídas as negociações. Conforme mencionado na 
nota explicativa nº 15, a empresa está discutindo em esfera administrativa 
um auto de infração da Secretaria da Receita Federal, sobre imposto de 
renda e contribuição social no montante de R$ 224.737.046, que abrange a 
autuação e multa de 100%. De acordo com os assessores jurídicos, a discus-
são está na derrubada dessa multa e na revisão dos valores da autuação e, 
posteriormente, o parcelamento do valor fi nal, sendo que nesse momento 
eles não conseguem mensurar qual valor deverá ser efetivamente desem-
bolsado. Além do auto de infração, existem outros processos junto à Fazen-
da Nacional, estimados pelos advogados em R$ 10.846.024, também em 
discussão sobre o valor fi nal. Dessa forma nenhuma provisão foi constituída. 
A empresa não elaborou a Demonstração do Fluxo de Caixa de 31.12.2022 
pelo método indireto para apresentação de forma comparativa. Está apre-
sentada a Demonstração de 31.12.2023, pelo método indireto. Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profi ssional e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião, com ressalva. ÊNFASE: Como descrito na nota explicativa nº 
1, a Administração atual da Empresa está adotando diversas medidas admi-
nistrativas e operacionais para melhorar seus controles internos e contá-
beis. Com isso diversos ajustes contábeis foram levantados e realizados em 
2023. Esses ajustes refl etem aquilo que a Administração conseguiu identifi -
car e que são os mais relevantes no momento. A Administração continua 

analisando os exercícios anteriores para eventualmente identifi car outras 
situações que podem merecer ajustes. OUTROS ASSUNTOS: As Demons-
trações Contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, elabora-
das sob a responsabilidade da administração, foram auditadas por outros 
auditores, conforme Relatório dos Auditores Independentes, datado de 12 
de julho de 2023, sem ressalva. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOM-
PANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO 
AUDITOR: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado concluirmos que há uma distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. RESPONSABILIDADE DA ADMI-
NISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CON-
TÁBEIS: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-

tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. RESPONSABILIDADE DO 
AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audito-
ria. Além disso: - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Identifi ca-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza signifi cativa em relação a eventos ou circunstâncias 
que possa causar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza 
signifi cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório e na adequada divulgação no Relatório da Adminis-
tração e Nota 1, das medidas e premissas que levam a Administração a 
manter a base da continuidade. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independên-
cia, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 05 de setembro de 2024.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S. - CRC 2SP 002000/O-0

Member:

 
MILTON MIRANDA RODRIGUES - Sócio - Diretor

CONTADOR - CRC 1SP 112905/O-5
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